
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104713 - RS (2026/0228363-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARINHO VALENTE ZAMBONI (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO PUPERI - RS064134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INTERVENÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus  e  deixou  de  conceder  ordem  de  ofício,  por  inexistir  ilegalidade  na  prisão
preventiva decretada em investigação por extorsão, sendo inviável a via estreita para
enfrentamento de negativa de autoria ou desclassificação do delito.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se há previsão legal ou regimental
para apresentação de contrarrazões ao agravo regimental em habeas corpus e se é
necessária a intimação do Ministério Público Estadual para resposta; e (ii) saber se o
agravo  regimental  impugna  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
condição para o seu conhecimento à luz da Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
3. Não existe previsão legal ou regimental para contrarrazões ao agravo regimental em
habeas  corpus,  sendo  prescindível  a  intimação  do  Ministério  Público  Estadual;  a
intervenção do Ministério Público nos tribunais se efetiva pela manifestação do órgão
competente perante a Corte, em consonância com a sua unidade e indivisibilidade.
4.  O  agravo  regimental  não  ataca  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, que apontaram, com base em elementos dos autos, gravidade concreta da
conduta e periculosidade, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ e impedindo o
conhecimento do recurso.
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IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 

1. O agravante deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de incidência  da Súmula  182 do STJ e  de não conhecimento  do agravo
regimental.  2.  É  prescindível  a  intimação  do  Ministério  Público  Estadual  para
apresentação de contrarrazões ao agravo regimental em habeas corpus, por inexistir
previsão  legal  ou  regimental  e  por  se  operar  a  intervenção  ministerial  pelo  órgão
competente perante a Corte.
Dispositivos relevantes citados:
STJ, Súmula 182; RISTJ,  art.  210; CF/1988,  art.  127, § 1º;  Decreto-lei  n.  552/1969;
CPP, art. 312; CPP, art. 315, caput e § 1º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 370.647/RJ, Quinta Turma, j. 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 644.335/
SP, Sexta Turma, j. 20.04.2021

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  03/09/2026 a  09/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 09 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARINHO VALENTE ZAMBONI (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO PUPERI - RS064134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INTERVENÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus  e  deixou  de  conceder  ordem  de  ofício,  por  inexistir  ilegalidade  na  prisão
preventiva decretada em investigação por extorsão, sendo inviável a via estreita para
enfrentamento de negativa de autoria ou desclassificação do delito.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se há previsão legal ou regimental
para apresentação de contrarrazões ao agravo regimental em habeas corpus e se é
necessária a intimação do Ministério Público Estadual para resposta; e (ii) saber se o
agravo  regimental  impugna  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
condição para o seu conhecimento à luz da Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3. Não existe previsão legal ou regimental para contrarrazões ao agravo regimental em
habeas  corpus,  sendo  prescindível  a  intimação  do  Ministério  Público  Estadual;  a
intervenção do Ministério Público nos tribunais se efetiva pela manifestação do órgão
competente perante a Corte, em consonância com a sua unidade e indivisibilidade.

4.  O  agravo  regimental  não  ataca  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, que apontaram, com base em elementos dos autos, gravidade concreta da

Documento eletrônico VDA59587047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 31/08/2026 09:27:07
Código de Controle do Documento: fd945738-337f-4ec4-b4f7-4fe8ad65be7e



conduta e periculosidade, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ e impedindo o
conhecimento do recurso.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1. O agravante deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de incidência  da Súmula  182 do STJ e  de não conhecimento  do agravo
regimental.  2.  É  prescindível  a  intimação  do  Ministério  Público  Estadual  para
apresentação de contrarrazões ao agravo regimental em habeas corpus, por inexistir
previsão  legal  ou  regimental  e  por  se  operar  a  intervenção  ministerial  pelo  órgão
competente perante a Corte.

Dispositivos relevantes citados:

STJ, Súmula 182; RISTJ,  art.  210; CF/1988,  art.  127, § 1º;  Decreto-lei  n.  552/1969;
CPP, art. 312; CPP, art. 315, caput e § 1º

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 370.647/RJ, Quinta Turma, j. 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 644.335/
SP, Sexta Turma, j. 20.04.2021

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARINHO VALENTE ZAMBONI

contra a decisão de fls. 774/785 que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus e

deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez ausente qualquer ilegalidade na prisão

preventiva por suposta prática do crime tipificado no  art. 158 do Código Penal – CP,

sendo inviável  a via eleita para o enfrentamento de alegada negativa de autoria ou

desclassificação do delito.

A propósito, confira-se o teor da referida decisão:

"Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado  em  benefício  de  MARINHO  VALENTE
ZAMBONI,  contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  no
julgamento  do  Habeas  Corpus  Criminal  n.
5144668-61.2026.8.21.7000/RS.

Extrai-se  dos  autos  que  o  paciente  foi  preso  em
flagrante  em  15/4/2026, posteriormente  convertido  em
prisão  preventiva,  e  restou  denunciado,  pela  suposta
prática do crime tipificado no art. 158 do Código Penal - CP.

Irresignada,  a  defesa  impetrou  habeas
corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem
nos  termos  do  acórdão  que  restou  assim ementado  (fls.
763/764):

"DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  EXTORSÃO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
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REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
INSUFICIENTES. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra decisão
que converteu prisão em flagrante em preventiva, em inquérito
policial instaurado pela suposta prática de extorsão em concurso
de agentes. O impetrante sustenta ausência dos requisitos da
prisão  preventiva,  alegando  que  a  conduta  se  amoldaria  ao
exercício arbitrário das próprias razões, dado que a cobrança se
referia a dívida preexistente formalizada em confissão de dívida,
e  requer  a  soltura  do  paciente  ou,  subsidiariamente,  a
substituição por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a presença dos requisitos
legais para a manutenção da prisão preventiva, especialmente
quanto  à  garantia  da  ordem  pública;  (ii)  a  possibilidade  de
desclassificação  da  conduta  para  exercício  arbitrário  das
próprias  razões  e  de  substituição  da  prisão  por  medidas
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  é  constitucionalmente  admitida,  nos
termos do art. 5º, inc. LXI, da CF/1988, e não ofende o princípio
da não culpabilidade quando presentes os requisitos dos arts.
312 e seguintes do CPP.
4. A gravidade concreta do delito está demonstrada pela atuação
conjunta de quatro agentes que se deslocaram de outra cidade
para  realizar  cobranças  intimidatórias  em  mais  de  uma
oportunidade,  configurando  periculosidade  apta  a  justificar  a
segregação cautelar para garantia da ordem pública.
5. O histórico criminal do paciente, que responde a ação penal
em andamento pela prática de extorsão qualificada ? mesmo tipo
penal  pelo qual  foi  preso em flagrante ?,  evidencia reiteração
delitiva específica e reforça o periculum libertatis.
6.  A  tese  de  desclassificação  para  exercício  arbitrário  das
próprias  razões  demanda  dilação  probatória  e  não  pode  ser
acolhida na via estreita do habeas corpus, pois a utilização de
grupo de quatro agentes para criar cenário de intimidação afasta,
em princípio, a figura do art. 345 do CP.
7.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  paciente,  como
primariedade  técnica,  não  obstam  a  custódia  cautelar,  e  as
medidas cautelares diversas previstas no  art. 319 do CPP são
insuficientes,  diante  da  gravidade  concreta  do  delito  e  da
periculosidade demonstrada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Ordem denegada. Tese de julgamento: "A gravidade concreta
da  conduta,  praticada  mediante  atuação  em  concurso  de
agentes  com  emprego  de  intimidação,  aliada  à  reiteração
específica  na  prática  do  mesmo  tipo  penal,  justifica  a
manutenção  da  prisão  preventiva  para  garantia  da  ordem
pública, sendo insuficientes as medidas cautelares diversas."

No presente writ,  a defesa sustenta a ausência de
fundamentação  idônea  do  decreto  preventivo,  por  não
indicar,  com base  em elementos  concretos,  a  prática  de
violência ou grave ameaça, nem a exigência de vantagem
econômica indevida, em ofensa aos arts. 312 e 315, § 2º,
III, do CPP.

Sustenta  erro  de  fato  quanto  ao  local  dos
acontecimentos, pois a decisão originária teria considerado
abordagem na residência da vítima,  quando,  segundo os
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autos, as interações ocorreram na sede da pessoa jurídica,
sem contato pessoal com a vítima na data da prisão.

Assevera a atipicidade da conduta ou, ao menos, a
necessidade  de  desclassificação  para  exercício  arbitrário
das próprias razões, nos termos do art. 345 do CP, por se
tratar  de cobrança de dívida preexistente formalizada em
confissão de dívida e discutida judicialmente.

Argui  a  inidoneidade  dos  fundamentos  utilizados
para  caracterizar  o  periculum  libertatis,  por  basearem-se
em condenação antiga já cumprida e na existência de ação
penal  em curso,  sem demonstração  concreta  de  risco  à
ordem pública,  à instrução criminal  ou à aplicação da lei
penal.

Defende  a  suficiência  de  medidas  cautelares
diversas da prisão, em observância ao  art.  282, § 6º,  do
CPP,  como  monitoração  eletrônica,  proibição  de  contato
com  a  vítima  e  restrição  de  deslocamento,  ressaltando
condições  pessoais  favoráveis  do  paciente,  inclusive
primariedade técnica, residência fixa e ocupação lícita.

Requer,  em  liminar,  a  revogação  da  prisão
preventiva  ou  sua  substituição  por  medidas  cautelares
diversas e, no mérito, a concessão definitiva da ordem.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  sequer  deveria  ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia,  considerando  as  alegações  expostas  na
inicial,  razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

Conforme  relatado,  busca-se,  na  presente
impetração, a revogação da custódia cautelar imposta ao
paciente,  a  qual  foi  mantida pelo Tribunal  de origem nos
seguintes termos:

"No caso dos autos, analisando o decreto prisional, constata-se
que  o  juízo  da  origem  enfrentou,  de  forma  percuciente,  as
questões  aqui  trazidas.  Trata-se,  a  conduta  ora  analisada,
de crime de gravidade concreta,  consistente em extorsão,
praticado, em tese, em concurso de agentes, no contexto de
cobrança  de  dívida  por  meio  de  intimidação,  conforme
adiantado na decisão indeferitória da liminar no presente writ.
Quanto ao delito imputado ao paciente, a investigação apurou
que o  paciente,  em concurso com outros  três  indivíduos,
deslocou-se  até  a  cidade  de  Victor  Graeff  para,
supostamente, cobrar uma dívida da vítima em nome de um
terceiro, ANTÔNIO JAIME SANCHES, também denunciado na
ação penal relacionada. Conforme os elementos informativos,
a  cobrança  não  se  deu  de  forma  pacífica,  mas  mediante
abordagem em grupo e em contexto intimidatório.
A  vítima,  em  seu  depoimento  (processo
5001211-71.2026.8.21.0112/RS,  evento  1,  INIC,  fls.  4),  narrou
que fora inicialmente abordada no dia  08/04/2026, ocasião em
que  recebeu  a  visita  de  três  indivíduos  desconhecidos,  que
diziam estar cobrando uma dívida do "SANCHES", indivíduo com
o qual fizera negócios. Referiu que, em 2023, firmara, junto de
seu  irmão,  uma  confissão  de  dívida,  a  qual  não  teria  sido
honrada por não ter SANCHES cumprido sua parte do acordado.
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A respeito de tal histórico, gizou que tramitaria uma ação judicial
que ajuizara contra SANCHES na comarca de Santa Maria.
Relatou então que, em um dia anterior à prisão, três indivíduos
teriam  se  dirigido  novamente  à  sua  pessoa  jurídica,  um  dos
quais o corréu ANDRÉ, que forneceu um contato de Whatsapp.
Os indivíduos diziam representar SANCHES e queriam cobrar o
valor da confissão de dívida. A interação, que a vítima descreveu
como "intimidação",  durou cerca de trinta minutos e, em dado
momento,  o  corréu  ANDRÉ teria  ligado  para  SANCHES,  que
teria  dito  que  a  vítima  deveria  ir  a  Santa  Maria  acertar,  do
contrário  "não  iria  passar  as  escrituras".  Referiu  que  os
indivíduos deixaram claro que, caso não fosse a Santa Maria,
eles  retornariam.  Finalmente,  em  15/04/2026, viu  o  mesmo
veículo  aproximar-se  de  seu  estabelecimento  comercial,
momento em que se escondeu e acionou a força policial,  que
culminou na prisão do paciente e dos demais envolvidos.
Tais  circunstâncias,  envolvendo  a  atuação  conjunta  de
quatro indivíduos que se deslocam de outra cidade com o
propósito  de  realizar  a  cobrança,  em  mais  de  uma
oportunidade  e  reiteradamente  fazendo  exigências  da
vítima,  demonstra  a  periculosidade  dos  agentes  e  a
necessidade  da  segregação  para  a  garantia  da  ordem
pública.
[...]
Além  disso,  o  juízo  de  primeiro  grau  destacou,  de  forma
pormenorizada,  a  existência  de  provas  da  materialidade  e
indícios  suficientes  de  autoria,  com relação  ao  paciente,  cuja
conduta  foi  devidamente  individualizada.  Efetivamente,  os
elementos  colhidos  na  fase  investigativa,  especialmente  o
depoimento  detalhado  da  vítima,  apontam  que  MARINHO
participou da abordagem intimidatória, sendo um dos indivíduos
que se dirigiu à empresa da vítima para realizar a cobrança.
Em  especial, para  fundamentar  o  periculum  libertatis  do
paciente,  o  magistrado  de  origem destacou  seu  histórico
criminal, ressaltando que, embora já tenha cumprido pena
por  condenação anterior  por  receptação e  adulteração de
sinal identificador de veículo automotor, o ponto crucial é o
fato  de  que  responde  a  uma  ação  penal  em  andamento
(processo  nº  5001135-73.2023.8.21.0105)  pela  prática  do
crime  de  extorsão  qualificada,  exatamente  o  mesmo  tipo
penal pelo qual foi preso em flagrante no presente caso. A
reiteração específica na prática do mesmo tipo de crime, mesmo
enquanto responde a processo por fato idêntico, foi considerada
pelo juízo a quo como "a mais clara e inegável evidência de sua
acentuada  periculosidade  e  do  grave  risco  que  sua  liberdade
representa  para  a  segurança  e  tranquilidade  da  sociedade"
(processo 5144668-61.2026.8.21.7000, evento 7, PARECER1, p.
6). Assim, não há falar na inexistência de elementos suficientes
a imputar ao paciente a prática, em tese, do crime de
extorsão" (fls. 760/761).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
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CPP  e  inseriu  o  §1°,  estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será
sempre motivada e fundamentada, devendo o magistrado
indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  que  justifiquem  a  aplicação  da  medida
adotada,  vedando  a  exposição  de  motivos  genéricos  e
abstratos.

Mais recentemente, a Lei n.  15.272/2025, ao inserir
o § 3º no art. 312 do CPP, traçou parâmetros de aferição de
risco  à  ordem  pública  causado  pela  conduta  e/ou  pelas
circunstâncias subjetivas do agente:

"Art. 312 [...]
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do
agente, geradora de riscos à ordem pública:
I  -  o  modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa;
II - a participação em organização criminosa;
III - a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou
munições apreendidas; ou
IV - o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da
existência de outros inquéritos e ações penais em curso. "

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da  prisão  antecipada,  a  custódia  cautelar  somente  deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva
foi  adequadamente  motivada,  tendo  sido  demonstradas
pelas  instâncias  ordinárias,  com  base  em  elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do paciente, o qual supostamente praticou o
delito de extorsão em concurso com outros três indivíduos,
no contexto de cobrança de dívida de terceiro por meio de
intimidação.

Além da gravidade concreta do crime imputado ao
paciente, o Tribunal de origem apontou que ele já cumpriu
pena por condenação anterior por receptação e adulteração
de sinal  identificador de veículo automotor,  e responde a
uma  ação  penal  em  andamento  pelo  crime  de  extorsão
qualificada,  o  que  denota,  de  forma  inequívoca,  a
possibilidade concreta de reiteração delitiva.

É  cediço  que  "a  preservação  da  ordem  pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia
delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"
(RHC  107.238/GO,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO  SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão
processual  está  devidamente  fundamentada  na
necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  não  havendo
falar,  portanto,  em  existência  de  evidente  flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco
em aplicação de medida cautelar alternativa.

A  propósito,  vejam-se  demais  precedentes  deste
Tribunal Superior de Justiça:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  EXTORSÃO,
ESTELIONATO E AMEAÇA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO
DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  de
Tribunal  Superior  que  denegou  a  ordem  em  habeas  corpus
impetrado em favor de paciente submetido à prisão preventiva.
2.  A  agravante  teve  a  prisão  preventiva  decretada  em 18  de
dezembro de 2025 pela suposta prática de extorsão, estelionato
e ameaça, em concurso material.
3.  A  agravante  busca  a  reconsideração  da  decisão  ou  a
submissão do feito  ao  colegiado,  com a revogação da prisão
preventiva e eventual imposição de medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
4.  Saber  se  a  prisão  preventiva  está  concretamente
fundamentada na gravidade dos fatos e no risco de reiteração
delitiva, de modo a afastar a substituição por medidas cautelares
diversas,  apesar  das  condições  pessoais  favoráveis  do
agravante e da alegação de desproporcionalidade da custódia.
III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática do relator não ofende o princípio da
colegialidade  quando  alinhada  à  jurisprudência  dominante  do
Superior  Tribunal  de Justiça,  sendo o agravo regimental  a via
adequada para submissão ao órgão colegiado.
6. A prisão preventiva encontra suporte em fatos concretos
que evidenciam a gravidade específica do modus operandi,
com extorsões mediante ameaça de divulgação de conteúdo
íntimo, reiteração das investidas e uso de falsa identidade, o
que caracteriza risco atual à ordem pública.
7.  O  risco  de  reiteração  delitiva  foi  demonstrado  pela
existência de inquérito policial em andamento por crime de
mesma natureza e idêntico modus operandi,  circunstância
que evidencia contumácia, periculosidade e necessidade da
segregação para garantia da ordem pública.
8. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do Código de Processo Penal mostram-se insuficientes diante da
gravidade concreta dos fatos e do fundado receio de reiteração
delitiva,  motivo  pelo  qual  se  justifica  a  manutenção da prisão
preventiva.
9.  As  condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  custódia
cautelar  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312 do  CPP,
inexistindo  argumento  relevante  que  infirme  a  motivação
concreta adotada.
10.  A  alegação  de  desproporcionalidade  não  se  sustenta  em
sede de habeas corpus, pois não é possível antecipar o juízo
definitivo  sobre  a  quantidade  de  pena  ou  o  regime  de
cumprimento.
IV. Dispositivo
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.082.425/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2026, DJEN  de
25/5/2026.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.
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IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  PEDIDO  DE  EXTENSÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva foi imposta em decorrência da
gravidade  concreta  da  conduta  delitiva,  reveladora  da
periculosidade  da  acusado,  que  seria  o  elo  entre  os  demais
suspeitos de uma associação criminosa voltada para a prática de
subtração fraudulenta de vultosos valores das contas bancárias
de diversas vítimas.
Segundo  o  apurado,  os  clientes  "da  cooperativa  de  crédito
Viacredi estariam recebendo mensagens por meio do aplicativo
whatsapp,  em  que  criminosos  simulavam  serem  gerentes  de
conta  e  enviavam  links  de  atualização  cadastral,  sendo  os
clientes  direcionados  para  um  site  falso,  de  modo  que  os
investigados  acessavam  suas  contas  bancárias  e  subtraíam
valores". Assim, a prisão se faz necessária para garantir a ordem
pública.
3.  A  propósito,  "a  jurisprudência  desta  Corte  é  assente  no
sentido de que se justifica a decretação de prisão como forma de
fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto membro de grupo
criminoso"  (AgRg  no  RHC  n.  171.233/DF,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe
de 27/3/2023). Precedentes.
4. Ademais, a decretação da prisão teve como fundamento,
inclusive, a presença de anotações criminais pretéritas pelo
mesmo fato.
Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, o agravante
perpetre novas condutas ilícitas.
5. Condições subjetivas favoráveis do agente,  por si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação  provisória
(precedentes).
6.  Os  fundamentos  adotados  para  a  imposição  da  prisão
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de
novos crimes.
7.  O  pleito  de  extensão  de  eventual  soltura  concedida  aos
corréus não foi debatido pelo Tribunal de origem, o que impede a
análise  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.397/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CABIMENTO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto por recorrente
preso em flagrante pela prática de furto qualificado, cuja prisão
foi  convertida  em preventiva  com fundamento  na  garantia  da
ordem pública.
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2.  O  recorrente  alega  ausência  dos  requisitos  legais  para  a
manutenção da custódia cautelar e sustenta a possibilidade de
substituição por medidas cautelares diversas.
3. O Tribunal de origem fundamentou que o paciente responde a
outras quatro  ações penais  pela  prática de delitos  da mesma
espécie, evidenciando o risco concreto de reiteração delitiva.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão
preventiva  do  recorrente  está  devidamente  fundamentada  na
necessidade de garantia da ordem pública, em razão do risco
concreto de reiteração delitiva.
5. Outra questão é saber se a substituição da prisão preventiva
por medidas cautelares diversas seria suficiente para acautelar
os bens jurídicos tutelados.
III. Razões de decidir
6.  A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, considerando o
risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  uma  vez  que  o
recorrente responde a outras ações penais por crimes da
mesma natureza.
7.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares diversas não se revela suficiente para acautelar
os bens jurídicos tutelados, diante do histórico de práticas
delitivas do recorrente.
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que a existência de ações penais em curso
constitui  fundamento  idôneo  para  a  decretação  ou
manutenção da prisão preventiva, por revelar risco à ordem
pública.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:  "1.  A prisão preventiva pode ser mantida
para  garantia  da  ordem pública  quando  há  risco  concreto  de
reiteração  delitiva.  2.  A  existência  de  ações  penais  em curso
constitui fundamento idôneo para a decretação ou manutenção
da prisão preventiva."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 589.834/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 09.12.2020.
(RHC n.  192.692/PI,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  relator
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 20/3/2025, DJEN de 9/4/2025.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELITIVA  DO  AGENTE.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO PR OVIDO.
1. De acordo com o  art. 312 do Código de Processo Penal, a
prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem
pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de
autoria.
2.  A  custódia  cautelar  está  suficientemente  fundamentada
na garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração
delitiva  do  agente,  pois  o  réu  possui  outro  processo  em
andamento  pela  prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas  e
corrupção  de  menor,  sentença  proferida  em  8/5/2023, e
voltou  a  delinquir,  sendo  preso  em  flagrante  com  60
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eppendorfs  de  cocaína  (20,1g)  e  13  porções  de  maconha
(34,61g).
3.  É  inviável  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares  diversas  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com
a soltura do agravante.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  863.913/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Ademais,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
compreensão  de  que  é  inaplicável  medida  cautelar
alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
MONITORAMENTO  PRÉVIO  E  QUANTIDADE  DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE  APREENDIDA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES.  INADEQUAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO  NÃO  PROVIDO,
COM RECOMENDAÇÃO.
1.  A  defesa  se  insurge  contra  a  decisão  monocrática  desta
relatoria que não conheceu do habeas corpus mas analisando o
mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal e
recomendou,  ao Magistrado de Primeiro  Grau,  a  reanálise  da
prisão preventiva.
2.  Prisão  preventiva.  Fundamentação  idônea.  As  instâncias
originárias destacaram a necessidade da prisão preventiva do
agravante  para  fins  de  garantia  da  ordem  pública,  em
decorrência da gravidade concreta do ilícito, do modus operandi
e  da  quantidade  de  substância  entorpecente  apreendida:  o
agravante  já  estava  sendo  investigado  e  monitorado  pela
suspeita da prática de tráfico de drogas, e foi preso em flagrante
portando 183,6g de cocaína, e duas balanças de precisão.
3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que
a  quantidade  de  substância  entorpecente  apreendida  é
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção
da  prisão  preventiva.  -  De  igual  forma,  o  Supremo  Tribunal
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi
da ação delituosa e a periculosidade do agente,  evidenciados
pela  expressiva  quantidade  e  pluralidade  de  entorpecentes
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da
ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).
4.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais  como
primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho
lícito,  por  si  sós,  não  obstam a  segregação  cautelar,  quando
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da  prisão
preventiva.
5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação  encontra-se
fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
acautelar a ordem pública.
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6.  Agravo  regimental  conhecido  e  não  provido,  com
recomendação.
(AgRg no HC n. 911.295/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de
19/6/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA.  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a  segregação  cautelar  do  agente  a  grande  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas - a saber, cocaína, com peso
bruto de 5,476kg (cinco quilos e quatrocentos e setenta e seis
gramas); e 21g (vinte e um gramas) de MDA (Tenanfetamina), na
forma de comprimidos (e-STJ fl.  32)  -,  o  que esta  Corte  tem
admitido  como  fundamentação  idônea  para  a  decretação  e
manutenção  da  prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta.
3.  Condições  subjetivas  favoráveis  do  réu,  por  si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação provisória.
Precedentes.
4.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação  encontra-se
fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,  indicando que  as
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
acautelar a ordem pública.
[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 909.839/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de
27/6/2024.)

Ressalta-se que o Magistrado de primeiro grau, ao
decretar  a  prisão  preventiva,  entendeu,  com  base  nos
elementos  de  prova  disponíveis,  estarem  demonstrados
indícios  mínimos  de  autoria  e  prova  da  materialidade
delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da
alegação  de  negativa  de  autoria  ou  desclassificação  do
delito na via estreita do habeas corpus, ante a necessária
incursão  probatória,  que  deverá  ser  realizada  pelo  Juízo
competente para a instrução e julgamento da causa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
NEGATIVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ALEGAÇÃO DE
INOCÊNCIA  INCABÍVEL.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
GRAVIDADE  CONCRETA.  SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE
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JUSTIFICADA  PARA  A  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  AFASTAR  FUNDAMENTO
INIDÔNEO.
1.  Uma vez manejado o recurso ordinário  contra decisão que
denegou  ordem  ao  habeas  corpus,  não  há  que  se  falar  em
inadequação da via eleita, devendo ser afastado o fundamento
equivocado inserido na decisão agravada.
2. A tese sobre insuficiência de indícios de autoria e prova da
materialidade  em  relação  aos  delitos  imputados  consiste  em
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário,  por
demandar exame do contexto fático-probatório.
3.  Para  a  decretação da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda,
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Precedentes do STF e STJ.
4.  Caso  em  que  as  instâncias  ordinárias  destacaram  a
necessidade  da  medida  para  a  garantia  da  ordem  pública,
especialmente em razão das circunstâncias reveladas no caso
concreto, apontando-se que, a despeito de a agravante não ter
sido  flagrada  com  quantidade  ou  montante  expressivo  de
drogas,  nos  autos  ficou  demonstrado  o  seu  significativo
envolvimento com o narcotráfico, sendo a acusada apontada por
diversos  usuários  de  drogas  como  fornecedora  de
entorpecentes, a qual, inclusive, negociava, de forma contumaz,
o recebimento de produtos roubados em troca e se utilizava até
da  própria  filha,  menor  de  idade,  para  colaborar  com  a
mercancia  das drogas e,  assim,  prevenir  suspeitas  acerca de
sua  atuação  ilícita.  Prisão  preventiva  devidamente  justificada
para a garantia  da ordem pública,  nos termos do  art.  312 do
CPP.
5.  Condições  subjetivas  favoráveis  à  agravante  não  são
impeditivas  à  decretação  da  prisão  cautelar,  caso  estejam
presentes  os  requisitos  autorizadores  da  referida  segregação.
Precedentes.
6.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão;  o  contexto  fático  e  as  notícias  sobre  o
envolvimento contumaz da acusada com o narcotráfico, inclusive
mediante  participação  da  própria  filha  menor  de  idade  na
mercancia ilícita, indicam que as providências menos gravosas
seriam  insuficientes  para  acautelar  a  ordem  pública.
Precedentes.
7. Agravo regimental parcialmente provido apenas para afastar o
fundamento relativo à inadequação da via eleita, mantendo, no
mais, o improvimento do recurso ordinário.
(AgRg no RHC n. 166.269/MA, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/8/2022, DJe  de
26/8/2022.)

Nesse  contexto,  não  verifico  a  presença  de
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar do paciente.
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Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

Em suas razões o agravante assevera haver conexão com outro habeas corpus

impetrado em favor de um corréu, no qual houve o conhecimento do pedido. Argumenta

que, por se tratar da mesma situação fática e do mesmo decreto prisional, o tratamento

jurídico deve ser isonômico.

Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal - MPF pugnou pela intimação do Parquet Estadual

para ofertar contrarrazões ao recurso (fl. 802).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para

manifestação  sobre  o  recurso  interposto,  o Parquet Federal  pediu  a  intimação  do

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em

habeas  corpus,  sendo  prescindível  a  intimação  do  Ministério  Público  Estadual  para

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º),

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese

dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

De outra parte, o agravo não comporta conhecimento.

Os  fundamentos  apresentados  na  decisão  agravada,  no  sentido  de

que  instâncias  ordinárias,  com  base  em  elementos  extraídos  dos  autos,

demonstraram a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, que

teria praticado a infração delitiva em concurso com outros três indivíduos, no contexto

de  cobrança  de  dívida  de  terceiro,  por  meio  de  intimidação,  já  cumpriu  pena  por

condenação anterior e ainda responde a uma ação penal em andamento pelo crime de

extorsão  qualificada,  denotando,  de  forma  inequívoca,  a  possibilidade  concreta  de

reiteração delitiva, não foram infirmados nas razões do presente recurso, de modo a

atrair a incidência da Súmula n. 182 desta Corte, in verbis:
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“É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que deixa
de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.”

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FALTA  DE  NATUREZA  GRAVE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. REEXAME
DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  NÃO
TRATADA  NO  DECISUM  IMPUGNADO.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Na  hipótese  vertente,  conforme  registrado  pela
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
instauração de processo administrativo disciplinar no qual
foram  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
reeducando.

2.  Em sede de habeas corpus,  inviável  afastar  os
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que
uma  testemunha  presencial  do  fato  apurado  no  PAD,
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi
ouvida,  ressalte-se  que  tal  matéria  não  foi  tratada  no
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula 182
desta  Superior  Corte  de  Justiça:  É  inviável  o  agravo
regimental  que  não  impugna  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
20/2/2018, DJe 27/2/2018.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  CONHECER  DA
IMPETRAÇÃO.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUMENTO  DA  PENA-BASE
REALIZADO  DE  ACORDO  COM  O  ART.  42 DA  LEI  N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas  corpus,  a  supressão  de  instância,  não  foi
impugnado  nas  razões  do  agravo  regimental,  atraindo  a
aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Ademais, vale consignar que não se faz evidente
a ilegalidade no estabelecimento da pena-base,  uma vez
que  sua  exasperação  decorreu  da  avaliação  da  grande
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da
Lei n. 11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
20/4/2021, DJe 28/4/2021.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.104.713 / RS

Número Registro: 2026/0228363-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50012117120268210112  50014247720268210112  51254461020268217000  51255102020268217000
51446686120268217000  50016768020268210112  50172077320268210027  51250624720268217000
51252989620268217000 51350491020268217000 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MORENISE PUPERI 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO PUPERI - RS064134
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MARINHO VALENTE ZAMBONI (PRESO)
CORRÉU : ALDOINO COLOMBO 
CORRÉU : ANDRE DE SOUZA 
CORRÉU : ANTONIO JAIME SANCHES 
CORRÉU : GILMAR RODRIGUES DE JESUS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINHO VALENTE ZAMBONI (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO PUPERI - RS064134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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